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VOTO-VISTA
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Pedi vista para melhor exame do caso, tendo em vista que o Relator adotou o entendimento de que o termo inicial do prazo prescricional após a prolação da sentença condenatória começa a fluir com o trânsito em julgado para a acusação (art. 112, I, do CP), sendo que “o acórdão confirmatório da sentença não constitui marco interruptivo da prescrição, ainda que modifique a pena imposta.” (AgRg no AgRg no REsp 1761846/SP, Rei. Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª Turma, DJe 04/06/2019). Com isto, acolheu os embargos de declaração para decretar a extinção da punibilidade, mediante o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela pena in concreto, nos termos dos arts. 107, IV, 109, VI, 110, § 1°, e 112, I, do CP, c/c art. 61 do CPP.

Seu revisor na ocasião do julgamento, o Juiz Federal Érico Rodrigo Freitas Pinheiro, trouxe o entendimento de que deveria ser aplicado o precedente do STF no HC n. 176.473, no sentido de que o acórdão confirmatório da sentença serve como marco temporal para interromper a prescrição.

Acompanho a divergência.

Como indicado pelo MPF nesta instância, com o advento da Lei n° 11.596/2007 esse cenário mudou, pois o art. 117, IV, do Código Penal, foi alterado para instituir o acórdão condenatório como causa interruptiva da prescrição, de maneira que qualquer acórdão condenatório, seja ele confirmatório ou não, passou a ter o efeito de interromper a prescrição. Esse entendimento foi chancelado pelo Supremo Tribunal Federal, por meio de Repercussão Geral no HC n. 176.473, e passou mesmo a ser seguido, após, pelo STJ (vide AgRg no REsp 1193594/ES, Rei. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16 03 2021, DJe 26 03 2021).

Assim, por não reconhecer a ocorrência de prescrição, e verificar a ausência de requisitos para o acolhimento dos embargos de declaração, rejeito-os, pois.

É o voto.
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